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A passagem do Inamps para o Mi-
nistério da Sande a médio prazo, crian-
do-se uma unica estrutura federal res-
ponséavel pela elaboracéio e condugéio
da politica nacional de satide, em arti-
culacdo com os niveis estaduais e muni-
c1pais do sistema, é uma das propostas
do “Piano de reorientacéo da assistén-
cia & sdude no ambito da Previdéncia
Social”, que comecard a ser discutido
oficialmente nos dias 21 e 22 pelo Con-
selho Consultivo de Administragao da
Saude Previdencidria — Conasp —, en-
tidades de classe e prestadores de servi-
GOS.

O documento preliminar, prepara-
do a partir de dados e contratag¢des da
Secretaria de Servi¢os Médicos da Pre-
vidéncia Social, contendo o pensamen-
to da Presidéncia e de alguns membros
do Conasp e da direcio-geral do
Inamps, ressalta que o objetivo do pla-
no é mais o de detalhar uma doutrina e
uma linha estratégica do que especifi-
car quantitativamente sua execugdo.
Daf porque o0 documento nio contém
metas e novas destinagfes de recursos,
nem cronograma — etapas que deverao
ser definidas posteriormente.

Seus autores lembram que qual-
quer proposta de reorienta¢fo da assis-
téncia & satude, hoje, deve guiar-se pela
prudéncia e moderacéo, 0 que néo inva-
lida a firmeza na condugio do processo
de mudanca no setor, que deve ter suas
direcdes e princ{pios claramente defini-
dos. Essa mudanga — destacam os es-
pecialistas — deve ser encarada como
um processo dindmieo e democratico,
permitindo avancos graduais mas segu-
ros, tanto técnica como politicamente.

Partindo desses principios, o docu-
mento propde que a reorientacdo da
assisténcia & saude previdenciéria en-
fatize, inicialmente, a abordagem de
aspectos criticos do modelo, visando a
efeitos parciais de impacto a curto pra-
zo sobre a qualidade assistencial e so-
bre o orcamento da instituigcdo. Por

outro lado, acentua que a reorientagio
deve ter como diretriz o aumento da
produtividade do setor saude, por meio
da identifica¢ao das reais potencialida-
des dos subsetores ptblico e privado,
¢riando uma relagdo harmoénica e de
complementacio entre 0s mesmos.

Entre os objetivos fundamentais da
proposta, em estudo no Conasp, foram
destacados a melhoria da qualidade
assistencial e o aumento da produtivi-
dade dos recursos da Previdéncia So-
cial aplicados em satide, com racionali-
zacao dos gastos e adequacio &s dispo-
nibilidades or¢gamentarias do Inamps.

Esses principios séo orientados por
trés objetivos: maior possibilidade de
controle de qualidade assitencial, con-
vergéncia e simplifica¢ao técnico-
financeira das formas de relacionamen-
to do Inamps com os prestadores de
servicos conveniados e contratados, e
busca de menores custos unitdrios e
maior previsibilidade or¢amentaria,
mediante reversao gradual do modelo
assistencial vigente, que remunera se-
gundo a produc¢édo de servigos, para a
instituicdo de critérios de remuneragio
por cobertura populacional (pré-
pagamento), possibilitando a introdu-
cao de calculo atuarial na assisténcia
médica, a exemplo do que j& ocorre no
setor de beneficlos.

Como sintese da proposta em estu-
do no Conasp, podem ser destacados os
seguintes aspectos: prioridade & cober-
tura integral da populagéo por meio de
servicos basicos de saude (ambulato-
rial), a partir da estratégia de atenchio
priméria — atendimento das necessida-
des basicas de satde da popula¢éo, por
meio de servicos de complexidade ade-
quada a esse nivel de atencfio; planeja-
mento dos servigos de satde publicos e
privados, a partir dos critérios de regio-
nalizacao e hierarquizagdo, numa rede
de complexidade crescente; descentra-
lizacio do planejamento da atencéo &
saude, permitindo adequacio de recur-
sos as necessidades; e desburocratiza-
ca0 dos procedimentos administrativo-
contabeis e financeiros. .

O modelo proposto sugere a co-par-
ticipacéo orcamentéria das varias insti-
tuicoes envolvidas na presta¢io de ser-
vigo de satde: publicas e privadas, fe-
derais, estaduais e municipais; a utili-
zagio prioritdria da capacidade instala-
da atual e potencial do setor publico,
obedecidos os critérios de hierarquiza-
¢do e regionalizagéo; e a unifica¢éo das
formas de repasse financeiro do
Inamps as demais institui¢gdes piiblicas
— participac@o no custeio do nivel am-
bulatorial e subsidio por alta e atendi-
mento ambulatorial, no nivel hospi-
talar.

A instituigéo a curto prazo, do novo
sistema de contas hospitalares — ini-
ciado h4 mais de um ano nos hospitais
do Parand — e seu aperfeicoamento
progressivo, visando & consolida¢io da
tabela de procedimentos, sistemas de
auditoria e valorizagfo do desempenho
hospitalar, mecanismos de apropriacido
e atualizac@o de custos, padronizagéo
de condutas clinieas e cirurgicas, € des-
tacado pelo modelo.

Para o sucesso do plano de reorien-
tacio, seus idealizadores ressaltam co-
mo imprescindivel que a responsabili-
dade politica e o controle geral do siste-
mas de satide caibam ao Estado; o nivel
ambulatorial, sob a responsabilidade
de execuc¢ao predominantemente do se-
tor piblico prestador de servicos de
saude; e o nivel hospitalar, sob a res-
ponsabilidade de execu¢do majoritéria
do setor privado.

Apontam ainda a necessidade de
articulacfo funcional entre as redes pu-
blica e privada de servigos de saude,
com mecanismos e instrumentos co-
muns, no que se refere ao fluxo de
demanda, prontuérios simplificados,
cartdes de identificacéo; prioridade na
ocupacao da capacidade ja instalada
do setor piiblico; e acesso da clientela
a0 sistema por meio do servico bésico
(ambulatorial), com excegao dos casos
de emergéncia que terao acesso direto
a0 servico competente mais préximo.

A utilizacdo do convénio-empresa
se restringird & cobertura integral a

federal

grupes populacionais especificos, como
modalidade complementar de assistén-
cia & saude, condicionada & sua regula-
mentacio e 80 estabelecimento de me-
canismos de controle eficazes. O docu-
mento propde que a manutencao e ex-
panséo das modalidades paralelas, nio
integradas ao modelo proposto, tais co-
mo convénig-empresa, convénios com
sindicatos e entidades patronais, con-
vénio para assisténcia rural com enti-
dades privadas e filantrépicas, e outros
estejam condicionadas a dois fatores:
ocupac¢éo da capacidade instalada do
setor piblico na regido e viabilidade de
mecanismos de controle mais eficazes e
efezltivos, a serem desenvolvidos e tes-
tados.

No que se refere aos hospitais pri-
vados contratados, a curto prazo, a
idéia é instituir em todos os Estados a
experiéncia em andamento no Paran4,
que consiste em substituir o pagamen-
to por unidade de servico (US) pelo
pagamento por procedimento, permi-
tindo maior controle e privisdo dos gas-
tos; introducéo de novos mecanismos
de auditoria técnica, a partir de pa-
drdes de condutas clinicas-cirtricas,
critérios de internacéo e alta, com par-
ticipacéio dos conselhos profissionais e
sociedades cientfficas, implicando a
melhoria da qualidade assistencial; e
transformacéo dos atuals contratos por
US (producéo de atos médicos singula-
res) com hospitals governamentais e
beneficentes em convénio do tipo uni-
versitario (pagamento por alta e atendi-
mento ambulatorial).

A meédio prazo, propSem para o
setor privado a adogdo da nova modali-
dade assistencial, baseada em pré-
pagamento hospitalar pelo Inamps, por
cobertura populacional.

Os especialistas do Conasp conclui-
ram que os ambulatérios préprios e os
governamentais apresentam os meno-
res custos unitarios — chegando a cor-
responder a menos de 50% dos encon-
trados nos atendimentos dos, creden-
ciados ambulatoriais privados.



